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Apresentação 

A administração pública brasileira não sofre, em sua essência, de 

ausência de normas. Ao contrário, dispõe de um dos mais densos 

arcabouços legais e institucionais do mundo, estruturado a partir da 

Constituição Federal, da Lei nº 4.320/1964, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e de um conjunto robusto de normas 

contábeis e de auditoria aplicáveis ao setor público. Ainda assim, a 

recorrência de falhas, distorções e ineficiências revela um problema 

mais profundo: a dificuldade de transformar norma em prática 

efetiva e controle em resultado concreto. 

É nesse ponto que esta obra se posiciona. 

O presente livro não foi concebido como uma exposição teórica do 

controle interno, mas como uma leitura estruturada da realidade da 

gestão pública, construída a partir de situações recorrentes que, 

embora muitas vezes tratadas como pontuais, revelam padrões 

institucionais de funcionamento. Cada caso apresentado não é um 

evento isolado, mas a manifestação de uma lógica de gestão que, 

quando não compreendida, tende a se repetir e a se consolidar. 

A organização em blocos segue deliberadamente o ciclo real da 

administração pública  da estrutura do controle à 

responsabilização, do planejamento à execução, da arrecadação à 

despesa, da contratação à entrega, da transparência à 

consolidação contábil  permitindo ao leitor não apenas identificar 

falhas específicas, mas compreender como elas se conectam e se 

retroalimentam ao longo do sistema. 

O ponto culminante da obra, materializado no bloco de 

consolidação das demonstrações, evidencia uma premissa central: 

a gestão pública é um sistema integrado, e qualquer tentativa de 

análise fragmentada compromete a compreensão da realidade. 

Quando orçamento, financeiro, patrimônio e fluxo de caixa não 

dialogam entre si, não se está diante de um erro contábil isolado, 

mas de uma falha estrutural na condução da gestão. 

Mais do que apresentar problemas, esta obra busca desenvolver 
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uma competência essencial: a capacidade de leitura sistêmica da 

administração pública, permitindo que o controle interno deixe de 

atuar como registrador tardio de falhas e passe a exercer sua 

função mais relevante  a de influenciar decisões, reduzir riscos e 

proteger a integridade da gestão. 
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Metodologia de Construção, Validação Técnica e Práxis 
da Obra 

Esta obra foi construída a partir da experiência profissional 

acumulada ao longo de mais de duas décadas de atuação nas 

áreas de controle interno, auditoria governamental, contabilidade 

pública e análise de sistemas aplicados à gestão pública. 

Os casos apresentados não constituem exercícios abstratos nem 

formulações dissociadas da realidade administrativa. São, em 

essência, a sistematização de situações recorrentes observadas na 

prática, especialmente no contexto da gestão pública municipal. 

Ainda que adaptados para fins didáticos, preservam a lógica 

concreta de funcionamento da administração, refletindo padrões de 

falhas, limitações operacionais e riscos institucionais que tendem a 

se repetir quando o controle não atua de forma preventiva, técnica 

e integrada. 

A construção do conteúdo seguiu uma abordagem estruturada em 

quatro dimensões complementares. 

A primeira dimensão é empírica. Parte da observação direta da 

gestão pública, da análise de rotinas administrativas e da 

identificação de inconformidades que, embora muitas vezes 

tratadas como episódios isolados, revelam problemas estruturais 

de funcionamento. 

A segunda dimensão é normativa. As soluções apresentadas foram 

desenvolvidas com base na legislação vigente, incluindo a 

Constituição Federal, a Lei nº 4.320/1964, a Lei Complementar nº 

101/2000, a Lei nº 14.133/2021, além das normas de contabilidade 

aplicada ao setor público e dos referenciais técnicos de auditoria 

governamental. 

A terceira dimensão é analítica. Como etapa complementar de 

consistência e validação lógica, foram utilizados recursos 

tecnológicos e ferramentas computacionais, incluindo rotinas 

desenvolvidas em linguagem Python e modelos de apoio baseados 

em inteligência artificial, com a finalidade de estruturar, 
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correlacionar e validar informações de forma mais segura, coerente 

e tecnicamente consistente. 

A quarta dimensão é práxica. Esta obra não se limita à exposição 

de fundamentos nem à descrição de falhas. Sua proposta central é 

aproximar teoria e ação, norma e realidade, estrutura e execução. 

A práxis, aqui, representa precisamente esse movimento: 

transformar experiência em reflexão crítica, e reflexão crítica em 

orientação aplicável à gestão concreta. Por isso, os casos não 

foram organizados apenas para explicar o erro, mas para permitir 

sua leitura sistêmica, sua correção técnica e sua prevenção 

institucional. 

Como profissional com formação stricto sensu na área de 

tecnologia, é natural que recursos dessa natureza integrem o 

processo de construção deste trabalho. A tecnologia, nesse 

contexto, não substitui a capacidade humana; funciona como 

instrumento qualificado de apoio, contribuindo de maneira relevante 

para a mitigação de erros, o refinamento das análises e a elevação 

da consistência técnica do produto.

Ainda assim, é fundamental destacar que a tecnologia não substitui 

a experiência prática, o julgamento profissional nem a interpretação 

crítica da realidade administrativa. A seleção dos casos, a leitura 

das situações, a construção das soluções e a correlação com a 

base normativa decorrem da vivência profissional direta, sendo os 

recursos tecnológicos empregados como suporte metodológico, e 

não como elemento de autoria. 

A presente obra resulta, portanto, da integração entre experiência 

prática, fundamentação jurídica, apoio tecnológico e perspectiva de 

práxis, com o objetivo de oferecer ao leitor não apenas 

conhecimento normativo, mas capacidade de análise crítica e 

atuação efetiva na realidade da gestão pública. 
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Como utilizar este livro e sua integração com o Volume I 

Este livro não foi concebido para ser lido como uma sequência 

linear de casos isolados, mas como um instrumento de aplicação 

prática do controle interno na administração pública. 

Cada situação apresentada reflete padrões recorrentes observados 

na gestão municipal. Não se trata de eventos excepcionais, mas de 

falhas estruturais que se repetem quando o controle não está 

devidamente integrado ao funcionamento da administração. 

Este volume constitui a dimensão prática de uma proposta mais 

ampla, estruturada em conjunto com o Manual do Controlador 

Interno Aplicado à Administração Pública (Módulo I). 

Enquanto o Volume I estabelece os fundamentos do controle 

interno  sua base normativa, seu método de análise e sua lógica 

de atuação orientada por risco  este livro demonstra como essas 

diretrizes se materializam na prática, especialmente quando são 

ignoradas, aplicadas de forma incompleta ou distorcidas na 

execução administrativa. 

A leitura integrada permite um movimento essencial: reconhecer, 

na realidade da gestão, aquilo que foi estruturado na teoria. 

Quando o leitor se deparar com situações como controle reativo, 

ausência de evidência, falhas na execução orçamentária, 

inconsistências contratuais ou distorções nos demonstrativos 

contábeis, encontrará no Volume I os fundamentos necessários 

para compreender a origem dessas falhas e os critérios técnicos 

para sua correção. 

Da mesma forma, conceitos como prevenção, segregação de 

funções, auditoria baseada em risco, estruturação de achados e 

análise integrada das demonstrações contábeis deixam de ser 

abstratos e passam a ser visualizados em situações concretas 

neste volume. 

Cada caso segue uma estrutura que orienta a análise de forma 

progressiva. 

O problema apresenta a fragilidade central identificada. 
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O caso descreve a situação concreta, em linguagem próxima da 

realidade administrativa. 

A solução fundamentada indica o caminho técnico para correção. 

A base legal comentada relaciona a situação às normas aplicáveis. 

A reflexão prática provoca o leitor a confrontar sua própria realidade 

institucional. 

A organização por blocos possui função estratégica. Cada bloco 

corresponde a uma área crítica da gestão pública  controle 

interno, planejamento, receita, despesa, contratos, pessoal, 

transparência e consolidação contábil e dialoga diretamente com 

os capítulos equivalentes do Módulo I. 

Essa correspondência não é casual. Ela permite que o leitor transite 

entre teoria e prática de forma dinâmica, aprofundando a 

compreensão técnica ao mesmo tempo em que reconhece sua 

aplicação no cotidiano administrativo. 

A leitura, portanto, não precisa seguir ordem sequencial. Pode ser 

orientada por tema, por área de atuação ou por risco identificado 

na prática profissional. 

Mais do que um conjunto de exemplos, este livro funciona como um 

espelho da gestão pública. Em muitos momentos, o leitor 

reconhecerá situações semelhantes às que já vivenciou. Essa 

identificação não é casual, mas parte da proposta da obra: 

aproximar o conhecimento técnico da realidade administrativa. 

Por fim, é importante destacar que os casos não devem ser 

interpretados apenas como falhas a serem evitadas, mas como 

oportunidades de aprimoramento institucional. Cada situação 

analisada representa um ponto de ajuste possível, um mecanismo 

de controle que pode ser fortalecido e uma decisão que pode ser 

mais bem estruturada. 

O controle interno efetivo não se constrói pela reação ao erro, mas 

pela capacidade de antecipá-lo. 

Além dessa estrutura, cada caso apresenta uma leitura de risco 

sintetizada, composta pelas dimensões de risco inerente, risco de 

controle, risco de detecção e risco de ocorrência. Essa leitura não 
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tem caráter meramente classificatório, mas interpretativo, 

funcionando como um instrumento adicional de compreensão da 

situação analisada. 

O risco inerente revela a gravidade potencial da falha apresentada 

no caso, independentemente da existência de controles. Ele se 

manifesta diretamente na natureza do problema descrito, sendo 

mais elevado quando envolve ilegalidade, impacto financeiro 

relevante ou comprometimento estrutural da gestão. 

O risco de controle evidencia a capacidade da administração de 

prevenir ou corrigir a falha. Ele aparece nos casos em que há 

ausência, fragilidade ou inefetividade dos mecanismos de controle, 

especialmente quando a situação poderia ter sido evitada por 

procedimentos já existentes ou por uma atuação mais efetiva do 

controle interno. 

O risco de detecção indica a probabilidade de a irregularidade não 

ser identificada em tempo adequado. Nos casos apresentados, ele 

se torna mais evidente quando a falha não é imediatamente 

perceptível, exigindo análise mais aprofundada, cruzamento de 

informações ou avaliação técnica mais refinada para sua 

identificação. 

O risco de ocorrência, por sua vez, reflete a frequência com que a 

situação se repete na prática administrativa. Ele se evidencia 

naqueles casos que representam padrões recorrentes da gestão 

pública, indicando que não se trata de eventos isolados, mas de 

comportamentos que tendem a se repetir na ausência de controles 

efetivos. 

A leitura conjunta dessas dimensões permite ao leitor não apenas 

identificar a falha, mas compreender sua gravidade, sua origem, 

sua visibilidade e sua recorrência, transformando cada caso em um 

instrumento de diagnóstico e aprimoramento da gestão. 
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Guia rápido de navegação entre teoria e prática 

Este guia apresenta a correspondência direta entre os blocos 

práticos deste volume e os fundamentos teóricos desenvolvidos no 

Volume I, permitindo ao leitor transitar entre teoria e aplicação de 

forma objetiva. 

 

Estrutura do Controle Interno e Método de Atuação 

(Capítulo 1  Controle interno: estrutura, método e prática) 

Relaciona-se aos Capítulos 1 a 4 do Volume I, nos quais são 

definidos o papel do controlador, sua autonomia, a estrutura do 

sistema de controle interno e os elementos essenciais para sua 

atuação efetiva. 

 

Auditoria, Responsabilização e Encerramento de Exercício 

(Capítulo 2  Responsabilidade, auditoria e encerramento) 

Conecta-se ao Capítulo 7 (normas de auditoria), ao Capítulo 8 

(julgamento de contas) e ao Capítulo 24 (estruturação do achado), 

que tratam da consistência técnica da auditoria e da 

responsabilização na gestão pública. 

 

Planejamento e Orçamento 

(Capítulo 3  Planejamento e orçamento) 

Correspondente ao Capítulo 9 (PPA, LDO e LOA) e ao Capítulo 6 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), que estruturam o planejamento 

fiscal e a base do equilíbrio orçamentário. 

 

Receita Pública e Arrecadação 

(Capítulo 4  Receita e arrecadação) 

Relaciona-se ao Capítulo 10 do Volume I, que aborda os principais 

pontos críticos da arrecadação e sua auditoria. 

Execução Orçamentária e Financeira 

(Capítulo 5  Execução orçamentária e financeira) 

Associado ao Capítulo 11 (execução da despesa) e ao Capítulo 6 
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(estágios da despesa), que tratam do fluxo da despesa pública e 

dos riscos na execução. 

 

Dívida Ativa e Recuperação de Créditos 

(Capítulo 6  Dívida ativa e recuperação de créditos) 

Correspondente ao Capítulo 20, que aborda a gestão da dívida 

ativa e sua relevância para o resultado fiscal e patrimonial. 

 

Licitações e Contratações Públicas

(Capítulo 7  Contratações e licitação) 

Relaciona-se aos Capítulos 14 e 15, que tratam da estrutura do 

processo licitatório e das contratações diretas. 

 

Direcionamento e Escolha do Fornecedor 

(Capítulo 8  Direcionamento e escolha do fornecedor) 

Complementa o Capítulo 14 e conecta-se ao Capítulo 26, 

evidenciando riscos de direcionamento e indícios de fraude. 

 

Execução Contratual, Medição e Pagamento 

(Capítulo 9  Contratos, execução, medição e pagamento) 

Correspondente aos Capítulos 16 e 17, que tratam da auditoria de 

contratos e da fiscalização da execução.

 

Controle Operacional e Perdas Invisíveis 

(Capítulo 10  Controle operacional e perdas invisíveis) 

Relaciona-se aos Capítulos 18 (almoxarifado) e 19 (patrimônio), 

abordando falhas silenciosas na gestão de recursos. 

 

Obras, Pessoal e Folha de Pagamento 

(Capítulo 11  Obras, pessoal e folha) 

Associado ao Capítulo 21 (recursos humanos) e ao Capítulo 17 

(execução contratual em obras). 

 

Previdência, Áreas Vinculadas e Convênios 
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(Capítulo 12  Previdência, saúde, educação e convênios) 

Relaciona-se ao Capítulo 22 (convênios), ao Capítulo 21 (pessoal) 

e ao Capítulo 6 (limites fiscais). 

 

Transparência e Informação Pública 

(Capítulo 13  Transparência e informação pública) 

Correspondente ao Capítulo 25, que trata da transparência, da Lei 

de Acesso à Informação e do controle social. 

 

Consolidação e Análise dos Demonstrativos Contábeis 

(Capítulo 14  Consolidação de balanços públicos  DCASP) 

Relaciona-se aos Capítulos 12 (PCASP) e 13 (DCASP), que tratam 

da análise integrada das demonstrações contábeis e da 

consistência patrimonial, orçamentária e financeira. 
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Sobre o Autor 

Edson Passos é Mestre em Propriedade Intelectual, Tecnologia e 

Inovação pela Universidade de Brasília (UnB), com sólida formação 

interdisciplinar que integra gestão pública, tecnologia aplicada e 

governança institucional. 

Especialista em Economia de Empresas e em Administração Pública, 

é Cientista Contábil com atuação destacada na área de controle 

interno, auditoria governamental e análise das demonstrações 

contábeis aplicadas ao setor público. 

Ao longo de mais de 25 anos de atuação na administração pública, dos 

quais 17 na esfera federal, dedica-se ao aprimoramento de rotinas 

administrativas, à padronização de procedimentos, ao fortalecimento 

da conformidade normativa e ao desenvolvimento de ferramentas 

tecnológicas voltadas à análise automatizada de balanços públicos. 

Atuou como Auditor (CNAE-CFC, 2008-2012) e desenvolveu soluções 

digitais voltadas à governança e à transparência, com foco na 

melhoria da qualidade da informação contábil e no suporte técnico à 

tomada de decisão por gestores e controladores. 

É idealizador e desenvolvedor de plataformas tecnológicas aplicadas 

à auditoria contábil e à análise financeira no setor público -  com 

destaque para o Audita II, o Audita III – Web e o Athena-Web, além do 

SIGAP, destinado à gestão de convênios federais. Essas soluções 

foram concebidas para acelerar diagnósticos técnicos, padronizar 

rotinas de conformidade e apoiar controladores, contadores e 

auditores na tomada de decisão, com ênfase em eficiência 

operacional, integridade dos dados, rastreabilidade das informações 

e inteligência aplicada à gestão fiscal. 

Sua trajetória profissional é marcada pela integração entre a teoria 

normativa nacional -  Constituição Federal, Lei 4.320/1964, Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP), Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e Normas Brasileiras de 

Auditoria do Setor Público (NBASP) -  e os referenciais internacionais 
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de governança e auditoria, especialmente os princípios da INTOSAI e 

as Normas Internacionais de Auditoria (ISSAIs), consolidando uma 

abordagem técnica, objetiva, comparada e alinhada às melhores 

práticas globais de controle e accountability. Esta obra nasce da 

experiência acumulada em capacitações, consultorias e demandas 

recorrentes de profissionais que buscavam um guia direto, 

estruturado e aplicável às situações reais enfrentadas na gestão 

pública. 
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